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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ALEXANDRE SOUZA LOEBLEIN (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO.  BUSCA  PESSOAL  E
DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. PROVAS LÍCITAS. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência que indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso próprio.
2.  Fato relevante. Condenação por tráfico de drogas (art. 33, § 4º, da Lei  11.343/2006).
Pretensão de reconhecimento da ilegalidade das buscas pessoal e domiciliar e da ilicitude
das provas delas derivadas, com pedido de concessão de ordem, inclusive de ofício.
3.  As decisões anteriores.  Indeferimento liminar do habeas corpus por inadequação da
via, com apreciação pela Turma do agravo regimental visando à reforma do decisum.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o habeas  corpus,  utilizado  como
substituto de recurso próprio, deve ser conhecido, com possível concessão de ordem de
ofício diante de alegada flagrante ilegalidade.
5. A questão em discussão consiste em saber se houve fundada suspeita para autorizar a
busca pessoal (CPP,  art.  244) e justa causa para o ingresso domiciliar em contexto de
flagrante delito (CF/1988, art. 5º, XI), com validade das provas obtidas.
6. A questão em discussão consiste em saber se os argumentos do agravo regimental são
aptos a modificar a decisão agravada.
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III. Razões de decidir
7. A jurisprudência consolidada do STF e do STJ não admite habeas corpus substitutivo
de recurso próprio,  impondo o não conhecimento da impetração, salvo na hipótese de
flagrante ilegalidade.
8. A concessão de ordem de ofício (CPP, art. 654, § 2º) pressupõe teratologia ou flagrante
ilegalidade, não evidenciada nas circunstâncias dos autos.
9.  A  busca  pessoal  é  legítima  quando  amparada  em  fundada  suspeita  baseada  em
elementos objetivos e verificáveis, nos termos do art. 244 do CPP; os elementos fáticos
indicados  (abordagem  regular  em  via  pública  e  comportamento  que  gerou  suspeita)
corroboram a legalidade da diligência e a licitude das provas.
10.  A inviolabilidade domiciliar admite relativização em caso de flagrante delito, desde
que existam fundadas razões justificadas a posteriori, conforme tese fixada no Tema 280
da repercussão geral (CF/1988, art. 5º, XI).
11.  Depoimentos  policiais  gozam  de  fé  pública  e  validade  probatória  quando  não
infirmados por elementos objetivos de contradição; a desconstituição dessa moldura fática
demanda revolvimento probatório incompatível com a via estreita do habeas corpus.
12.  Os  argumentos  do  agravante  reproduzem  fundamentos  já  analisados  e  não
demonstram vício apto a alterar o decisum.

IV. Dispositivo
13. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 244; CPP, art. 654, § 2º; CF/1988, art. 5º, XI; Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º
Jurisprudência relevante citada:
STJ, HC 535.063, Terceira Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Primeira
Turma, j.  27.03.2020; STF, RE  603.616/RO (Tema 280),  Plenário, j.  10.05.2016; STJ,
AgRg no HC 873.039/SP, Quinta Turma, DJe 15.12.2023; STJ, HC 877.943/MS, Terceira
Seção, DJe 15.05.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 26 de agosto de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO.  BUSCA  PESSOAL  E
DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. PROVAS LÍCITAS. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência que indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso próprio.

2.  Fato relevante. Condenação por tráfico de drogas (art. 33, § 4º, da Lei  11.343/2006).
Pretensão de reconhecimento da ilegalidade das buscas pessoal e domiciliar e da ilicitude
das provas delas derivadas, com pedido de concessão de ordem, inclusive de ofício.

3.  As decisões anteriores.  Indeferimento liminar do habeas corpus por inadequação da
via, com apreciação pela Turma do agravo regimental visando à reforma do decisum.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o habeas  corpus,  utilizado  como
substituto de recurso próprio, deve ser conhecido, com possível concessão de ordem de
ofício diante de alegada flagrante ilegalidade.
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5. A questão em discussão consiste em saber se houve fundada suspeita para autorizar a
busca pessoal (CPP,  art.  244) e justa causa para o ingresso domiciliar em contexto de
flagrante delito (CF/1988, art. 5º, XI), com validade das provas obtidas.

6. A questão em discussão consiste em saber se os argumentos do agravo regimental são
aptos a modificar a decisão agravada.

III. Razões de decidir

7. A jurisprudência consolidada do STF e do STJ não admite habeas corpus substitutivo
de recurso próprio,  impondo o não conhecimento da impetração, salvo na hipótese de
flagrante ilegalidade.

8. A concessão de ordem de ofício (CPP, art. 654, § 2º) pressupõe teratologia ou flagrante
ilegalidade, não evidenciada nas circunstâncias dos autos.

9.  A  busca  pessoal  é  legítima  quando  amparada  em  fundada  suspeita  baseada  em
elementos objetivos e verificáveis, nos termos do art. 244 do CPP; os elementos fáticos
indicados  (abordagem  regular  em  via  pública  e  comportamento  que  gerou  suspeita)
corroboram a legalidade da diligência e a licitude das provas.

10.  A inviolabilidade domiciliar admite relativização em caso de flagrante delito, desde
que existam fundadas razões justificadas a posteriori, conforme tese fixada no Tema 280
da repercussão geral (CF/1988, art. 5º, XI).

11.  Depoimentos  policiais  gozam  de  fé  pública  e  validade  probatória  quando  não
infirmados por elementos objetivos de contradição; a desconstituição dessa moldura fática
demanda revolvimento probatório incompatível com a via estreita do habeas corpus.

12.  Os  argumentos  do  agravante  reproduzem  fundamentos  já  analisados  e  não
demonstram vício apto a alterar o decisum.

IV. Dispositivo

13. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 244; CPP, art. 654, § 2º; CF/1988, art. 5º, XI; Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º

Jurisprudência relevante citada:

STJ, HC 535.063, Terceira Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Primeira
Turma, j.  27.03.2020; STF, RE  603.616/RO (Tema 280),  Plenário, j.  10.05.2016; STJ,
AgRg no HC 873.039/SP, Quinta Turma, DJe 15.12.2023; STJ, HC 877.943/MS, Terceira
Seção, DJe 15.05.2024.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto em favor de ALEXANDRE SOUZA

LOEBLEIN, contra a decisão da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente

o habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 1 (um) ano e 8

(oito) meses de reclusão, em regime inicial aberto, além do pagamento de 166 (cento e

sessenta e seis) dias-multa, em razão da prática do delito capitulado no art. 33, § 4º, da Lei

n. 11.343/2006.  

Nas razões do presente recurso, a defesa sustenta que "A análise de tal questão

implica  tão  somente  na  revaloração  da  prova,  procedimento  aceito  pelas  Cortes

Superiores por não demandar o reexame aprofundado do conteúdo probatório [...]" (fl.

104).

Alega que as circunstâncias que culminaram na apreensão dos entorpecentes

"não  constituem,  por  si  sós,  elementos  objetivos  aptos  a  legitimar  medida  invasiva,

porquanto a exigência de fundada suspeita, prevista no art. 244 do Código de Processo

Penal,  constitui  pressuposto  indispensável  para  a  realização  de  busca  pessoal  sem

mandado judicial, não podendo se apoiar em critérios subjetivos, impressões vagas ou

mera intuição dos agentes de segurança pública" (fl. 104).

Aduz  que  o  encontro  posterior  dos  entorpecentes  não  possui  o  condão  de

convalidar a suposta ilegalidade originária da busca pessoal. 

Afirma  que  a  busca  pessoal  foi  desencadeada  sem  justa  causa  e  sem  a

existência  de  elementos  objetivos  previamente  verificáveis  que  autorizassem  a

abordagem.

Menciona violação aos princípios da legalidade e do devido processo legal.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do

pleito  ao  Colegiado,  para  que  seja  conhecido  e  provido  o  presente  agravo

regimental, concedendo a ordem pretendida, ainda que de ofício.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 98.

O  Ministério  Público  Estadual  apresentou  contrarrazões,  às  fls.  116-123  e

ciência, à fl. 134.

Por manter a decisão ora agravada, submeto o agravo regimental à apreciação

da Quinta Turma.

É o relatório. 
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VOTO

No presente recurso, o agravante reitera argumentos lançados anteriormente e

pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que

analisou de forma devidamente fundamentada os pontos apresentados. 

A controvérsia consiste na busca pelo reconhecimento da suposta ilegalidade

das buscas pessoal e domiciliar, bem como, da ilicitude das provas delas decorrentes. 

Contudo, a impetração investe contra acórdão, funcionando como substituto do

recurso próprio, motivo pelo qual foi indeferida liminarmente. 

A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião

Reis Júnior,  julgado em  10/06/2020, e o Supremo Tribunal Federal,  no julgamento do

AgRg no HC 180.365,  de  relatoria  da  Ministra  Rosa  Weber,  julgado em  27/03/2020,

consolidaram  a  orientação  de  que  não  cabe habeas  corpus  substitutivo  ao  recurso

legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo

quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:

[...] 1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a
recurso  próprio  ou  a  revisão  criminal,  situação  que  impede  o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

[...]  3.  Agravo  regimental  não  provido  (AgRg  no  HC  n.
908.122/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)

[...] II - O habeas corpus não é conhecido quando impetrado
em  substituição  a  recurso  próprio,  salvo  em  caso  de  flagrante
ilegalidade, conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF.

[...] Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 935.569/
SP,  relator  Ministro  Messod Azulay Neto,  Quinta  Turma,  julgado em
3/9/2024, DJe de 10/9/2024.)

Sobre os fatos, assim consignou o acórdão (fls. 11 e ss.): 

Em que pese o pedido de absolvição em razão da ilicitude na
busca pessoal, não é o que se denota dos autos. [...]
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No caso dos autos, as testemunhas relataram que o apelado
estava  em um táxi  que  foi  abordado  na  BR e  de  pronto  apresentou
grande  nervosismo,  com  falas  desencontradas  e  a  boca  e  as  mãos
trêmulas.  O  que  configura  a  fundada  suspeita  apta  a  realização  de
abordagem sem incorrer em qualquer tipo de ilegalidade. [...]

Portanto, não há que se falar em ilegalidade na busca pessoal
que culminou na apreensão dos entorpecentes. 

Ademais, o conjunto probatório dos autos é farto e suficiente
para comprovar a autoria do crime imputado ao apelante. (grifei).

De acordo com o artigo 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal

pode ser realizada, independentemente de mandado judicial, nas hipóteses de prisão em

flagrante ou quando houver suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou

de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

Esses fatores, considerados em conjunto, levaram o Tribunal à conclusão de

que o agravante deveria sofrer a reprimenda nos moldes exatos em que fora imposta.

Assim, não verifico a presença de coação ilegal ou teratologia que desafie a

concessão da ordem de ofício.

Em situações semelhantes, esta Corte Superior tem atualmente entendido pela

legalidade  da  busca  pessoal,  na  esteira  do  recente  precedente  do  Supremo  Tribunal

Federal  de  que  a  atuação  policial  pode  se  pautar  na  fundada  suspeita  calcada  na

experiência profissional e em certos elementos concretos, em respeito à necessidade de se

garantir o exercício profissional da Segurança Pública como um todo:

Como é de conhecimento, para a realização de busca pessoal,
nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal, exige-se a presença
de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma
proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito,  ou,
ainda, quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.
Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um
agente do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir
de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade
policial,  haverá  sério  comprometimento  do  exercício  da  segurança
pública"  (RHC 229.514/PE,  julgado em  28/8/2023).  Na hipótese,  nos
moldes  da  conclusão  da  Corte  local,  atesta-se  a  legalidade  da  busca
pessoal,  tendo  em  vista  que  as  circunstâncias  prévias  à  abordagem
justificavam a fundada suspeita de que o paciente estaria na posse de
elementos de corpo de delito, situação que se confirmou no decorrer da
diligência policial. Com efeito, policiais militares, em patrulhamento de
rotina,  depararam-se com um indivíduo (ora paciente)  saindo de uma
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casa, o qual, logo que notou a presença da viatura, empreendeu fuga.
Após breve perseguição, conseguiram detê-lo. Em busca pessoal, foram
apreendidos  126  eppendorfs  contendo  cocaína.  Assim,  diante  da
indicação de dados concretos e objetivos acerca da existência de justa
causa para autorizar a busca pessoal, não há que se falar em
ilegalidade (AgRg  no  HC  n.  873.039/SP,  Quinta  Turma,  Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/12/2023, grifei).

Corroborando, precedente recente da Terceira Seção deste STJ:

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA
PESSOAL.  ART.  244 DO  CPP.  FUGA  DO  RÉU  AO  AVISTAR  A
GUARNIÇÃO  POLICIAL.  FUNDADA  SUSPEITA  QUANTO  À
POSSE DE CORPO DE DELITO. CONFIGURAÇÃO. ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. PROVAS LÍCITAS. ORDEM DENEGADA. [...]

4.  Não  se  desconsidera,  por  certo,  que  os  agentes  de
segurança, em virtude da experiência adquirida durante anos no trabalho
nas  ruas,  talvez  possam  ter  uma  certa  “intuição”  sobre  algumas
situações, da mesma forma que um magistrado com anos de carreira, em
certos  casos,  eventualmente  “sinta”  quando algum réu ou testemunha
está mentindo em um depoimento. Entretanto, do mesmo modo que o
juiz não pode fundamentar uma decisão afirmando apenas ter “sentido”
que o acusado ou testemunha mentiu em seu depoimento, também não se
pode  admitir  que  o  policial  adote  medidas  restritivas  de  direitos
fundamentais  com  base  somente  na  sua  intuição  ou  impressão
subjetiva. [...]

6. O cerne da controvérsia em debate é saber se a conduta de
fugir  correndo  repentinamente  ao  avistar  uma  guarnição  policial
preenche ou não o requisito de fundada suspeita de corpo de delito para
uma busca pessoal em via pública, nos termos do art. 244 do CPP. [...]

10.  Já  no  que  concerne  às  buscas  pessoais,  apesar  de
evidentemente não poderem ser realizadas sem critério legítimo, o que a
lei  exige  é  a  presença  de  fundada  suspeita  da  posse  de  objeto  que
constitua corpo de delito, isto é, uma suspeição razoavelmente amparada
em algo sólido, concreto e objetivo, que se diferencie da mera suspeita
intuitiva e subjetiva.

11.  É  possível  cogitar  quatro  motivos  principais  para  que
alguém  empreenda  fuga  ao  avistar  uma  guarnição  policial:  a)  estar
praticando crime naquele exato momento (flagrante delito); b) estar na
posse  de  objeto  que  constitua  corpo  de  delito  (o  que  nem  sempre
representa  uma  situação  flagrancial);  c)  estar  em  situação  de
descumprimento  de  alguma  medida  judicial  (por  exemplo,  medida
cautelar de recolhimento noturno, prisão domiciliar, mandado de prisão
em aberto etc.) ou cometendo irregularidade administrativa (v. g. dirigir
sem habilitação); d) ter medo de sofrer pessoalmente algum abuso por
parte  da  polícia  ou  receio  de  ficar  próximo a  eventual  tiroteio  e  ser
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atingido  por  bala  perdida,  sobretudo  nas  comunidades  periféricas
habitadas por grupos vulneráveis e marginalizados, em que a violência
policial  e  as  intensas  trocas  de  tiros  entre  policiais  e  criminosos  são
dados presentes da realidade.

12.  Com  base  nessas  premissas,  diante  da  considerável
variabilidade de possíveis explicações para essa atitude, entende-se que
fugir  correndo  repentinamente  ao  avistar  uma  guarnição  policial  não
configura,  por  si  só,  flagrante  delito,  nem  algo  próximo  disso  para
justificar que se excepcione a garantia constitucional da inviolabilidade
domiciliar. Trata-se, todavia, de conduta intensa e marcante que consiste
em  fato  objetivo  –  não  meramente  subjetivo  ou  intuitivo  –,  visível,
controlável pelo Judiciário e que, embora possa ter outras explicações,
no mínimo gera suspeita razoável, amparada em juízo de probabilidade,
sobre a  posse de objeto que constitua corpo de delito  (conceito mais
amplo do que situação de flagrante delito).

13. Ademais, também não se trata de mera “suspeita baseada
no estado emocional ou na idoneidade ou não da reação ou forma de
vestir” ou classificação subjetiva de “certa reação ou expressão corporal
como nervosa”, o que, segundo a decisão da Corte Interamericana de
Direitos Humanos no caso Fernandez Prieto e Tumbeiro v. Argentina, é
insuficiente para uma busca pessoal. Fugir correndo é mais do que uma
mera reação sutil, como seria o caso, por exemplo, de: a) um simples
olhar (ou desvio de olhar),  b)  levantar-se (ou sentar-se),  c)  andar (ou
parar de andar), d) mudar a direção ou o passo, enfim, comportamentos
naturais  de  qualquer  pessoa  que  podem  ser  explicados  por  uma
infinidade  de  razões,  insuficientes,  a  depender  do  contexto,  para
classificar a pessoa que assim se comporta como suspeita. Essas reações
corporais,  isoladamente,  são  assaz  frágeis  para  embasar  de  maneira
sólida uma suspeição; a fuga, porém, se distingue por representar atitude
intensa,  nítida  e  ostensiva,  dificilmente  confundível  com  uma  mera
reação corporal natural. [...]

16. Assim, à luz de todas essas ponderações, conclui-se que
fugir  correndo  repentinamente  ao  avistar  uma  guarnição  policial
configura  motivo  idôneo  para  autorizar  uma  busca  pessoal  em  via
pública,  mas  a  prova  desse  motivo,  cujo  ônus  é  do  Estado,  por  ser
usualmente  amparada  apenas  na  palavra  dos  policiais,  deve  ser
submetida  a  especial  escrutínio,  o  que  implica  rechaçar  narrativas
inverossímeis, incoerentes ou infirmadas por outros elementos dos autos.

17. O exame destes autos indica que o réu, ao avistar uma
viatura policial que fazia patrulhamento de rotina na região dos fatos,
correu, em fuga, para um terreno baldio, o que motivou a revista pessoal,
na qual foram encontradas drogas. Diante das premissas estabelecidas
neste  voto  e  da  ausência  de  elementos  suficientes  para  infirmar  ou
desacreditar a versão policial, mostra-se configurada a fundada suspeita
de posse de corpo de delito a autorizar a busca pessoal, nos termos do
art. 244 do CPP.

18.  Ordem  denegada (HC  n.  877.943/MS,  Terceira  Seção,
Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/5/2024, grifei).
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Nessa toada, o mais atual entendimento do STF:

É  de  considerar-se  legítima  a  atuação  dos  policiais
rodoviários  que  executaram  a  prisão  em  flagrante  do  acusado,
especialmente  porque  os  referidos  agentes  públicos  agiram depois  de
perceberem  que  ele  apresentava  nervosismo  incomum diante  da
abordagem de rotina realizada por agentes da Polícia Rodoviária Federal
(PRF).  Essa circunstância  é  elemento mínimo a caracterizar  fundadas
razões  (justa  causa)  para  os  policiais  fazerem  uma  revista  mais
minuciosa  e  aparelhada no  caminhão,  momento  em  que  lograram
encontrar quase 360kg de cocaína. De resto, a vistoria realizada pelos
agentes  decorre  da  própria  função  de  patrulhamento  e  policiamento
ostensivo atribuídos à PRF, não havendo falar-se, portanto, em conduta
desprovida  de  previsão  legal  e  em desacordo  com a  Constituição  de
1988. Considerando que o art. 240, do Código de Processo Penal, abarca
tanto  a  busca  domiciliar  quanto  a  busca  pessoal,  nele  elencando  as
hipóteses de sua incidência, é possível aplicar-se, na espécie, o mesmo
entendimento  sedimentado  pelo  Plenário  deste  Supremo  Tribunal
Federal  no RE  603.616/RO, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes,
julgado  sob  a  sistemática  da  Repercussão  Geral  (Tema  280).
Precedentes  (AgRg  no  HC  n.  231111,  Primeira  Turma,  Rel.  Min.
Cristiano Zanin, DJe de 11/10/2023, grifei).

Sobre a questão da atuação policial quando até mesmo se desdobra em uma

alegada violação de domicílio, ainda assim, esta Quinta Turma, hoje, tem entendido pela

sua legalidade quando existente o flagrante delito:

O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal - CF assegura a
inviolabilidade  do  domicílio.  No  entanto,  cumpre  ressaltar  que,
consoante disposição expressa do dispositivo constitucional, tal garantia
não  é  absoluta,  admitindo  relativização  em  caso  de  flagrante  delito.
Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona
a inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal - STF, por
ocasião do julgamento do RE n.  603.616/RO, assentou o entendimento
de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas  razões,
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa
ocorre  situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de  responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos
atos  praticados". In  casu,  existia  denúncia  pormenorizada  indicando
veículo que realizava o tráfico de drogas drogas no local, o que motivou
a  abordagem  dos  guardas  municipais.  Realizada  busca  pessoal  e
veicular, foi encontrada arma de fogo com numeração suprimida sob o
banco do automóvel, e somente então houve o ingresso na residência do
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paciente.  Nesse  contexto,  entendo  que  presente  a  justa  causa  para
ingresso na residência, razão pela qual não há nulidade das provas por
violação de domicílio (AgRg no HC n. 769.654/SP, Quinta Turma, Rel.
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 30/8/2023, grifei).

Ademais, o próprio STF vem reformando decisões desta Corte superior para e

aplicar o Tema n. 280 em menor extensão, na esteira dos recentes precedentes:

O  alcance  interpretativo  do  inciso  XI,  do  artigo  5º  da
Constituição  Federal  foi  definido  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL,  na  análise  do  RE  603.616/RO (Rel.  Min.  GILMAR
MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão Geral), a partir,
exatamente, das premissas da excepcionalidade e necessidade de eficácia
total da garantia fundamental; tendo sido estabelecida a seguinte TESE:
'A  entrada  forçada  em  domicílio  sem  mandado  judicial  só  é  lícita,
mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas  razões,
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa
ocorre  situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de  responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos
atos praticados.' Ocorre, entretanto, que o Superior Tribunal de Justiça,
no  caso  concreto  ora  sob  análise,  após  aplicar  o  Tema  280  de
Repercussão Geral dessa SUPREMA CORTE, foi mais longe, alegando
que  não  obstante  os  agentes  de  segurança  pública  tenham  recebido
denúncia  anônima acerca  do  tráfico  de  drogas  no  local  e  o  suspeito,
conhecido como chefe do tráfico na região, tenha empreendido fuga para
dentro do imóvel  ao perceber  a  presença dos policiais,  tais  fatos não
constituem fundamentos hábeis a permitir o ingresso na casa do acusado.
Assim, entendeu que o ingresso dos policiais no imóvel somente poderia
ocorrer após “prévias diligências”, desconsiderando as circunstâncias do
caso concreto, quais sejam: denúncia anônima, suspeito conhecido como
chefe do tráfico e fuga empreendida após a chegada dos policiais. Nesse
ponto,  não agiu com o costumeiro acerto  o  Tribunal  de origem, pois
acrescentou  requisitos  inexistentes  no  inciso  XI,  do  artigo  5º  da
Constituição  Federal,  desrespeitando,  dessa  maneira,  os  parâmetros
definidos  no  Tema  280  de  Repercussão  Geral  por  essa  SUPREMA
CORTE  (AgRg  no  RE  1447289,  STF,  Primeira  Turma,  Rel.  Min.
Alexandre de Moraes, DJe de 9/10/2023).

A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é
no sentido de que a “[c]onstituição dispensa o mandado judicial  para
ingresso forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime
permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo” (RE 603.616,
Rel. Min. Gilmar Mendes). No mesmo sentido: HC 168.038-AgR, Rel.
Min.  Ricardo  Lewandowski;  e  ARE  1.131.533-AgR,  Rel.  Min.
Alexandre  de  Moraes.  Assim  como  consta  do  parecer  do  Ministério
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Público Federal, '[n]a hipótese dos autos, o ingresso forçado dos agentes
públicos em domicílio baseou-se não apenas em denúncia anônima, mas
também nos indícios veementes da prática do crime de tráfico ilícito de
entorpecentes  no  interior  do  imóvel  alvo  da  diligência  (‘os  policiais
receberam a notícia de que o local tratava-se de ‘boca de fumo’ e ao
chegar lá constataram a existência de forte cheiro de droga, circunstância
indicativa do flagrante, razão pela qual adentraram no imóvel, por estar
caracterizada a justa causa’), o que legitimou a entrada dos policiais na
residência  e  resultou  na  apreensão,  em  poder  do  recorrente,  da
expressiva  quantidade  de  entorpecentes:  120  tabletes  de  cocaína
totalizando 130,120kg (cento  e  trinta  quilos  e  cento  e  vinte  gramas),
além  de  2,93g  de  maconha  (AgRg  no  RHC  230533,  STF,  Primeira
Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 27/09/2023).

Corroborando: AgRg no HC 221718 STF, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar

Mendes, DJe de 13/6/2023.

É  de  se  pontuar  que  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  no  RE  n.

1.492.256/PR,  em  sessão  virtual  de  fevereiro/2025,  por  maioria,  deu  provimento  ao

agravo regimental para julgar procedentes os embargos de divergência, reconhecendo a

licitude das provas colhidas a partir da busca e apreensão domiciliar e, por consequência,

restabelecer o acórdão condenatório da origem nesse sentido. 

In verbis: 

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA
LEI 11.343/2006). INGRESSO DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES
PARA O INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE
JUSTIFICADAS A POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS DIRETRIZES
FIXADAS POR ESTA SUPREMA CORTE NO JULGAMENTO DO
TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL. ACÓRDÃO DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  EM  DESCONFORMIDADE  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA. 

I. CASO EM EXAME 1. Agravo Regimental interposto pelo
Ministério Público contra decisão que não conheceu dos Embargos de
Divergência opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma desta
CORTE. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Existência de fundadas
razões o ingresso em domicílio, com a consequente validade das provas
delas obtidas. 
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III.  RAZÕES DE DECIDIR 3.  Nos termos do  art.  330 do
RISTF cabem embargos  de  divergência  à  decisão  de  Turma que,  em
recurso extraordinário ou em agravo de instrumento, divergir de julgado
de outra Turma ou do Plenário na interpretação do direito federal.  4.
Demonstrada a existência de divergência jurisprudencial nesta CORTE
sobre o tema em análise nos autos através da indicação de paradigma
que  comprove  eventual  dissenso  interpretativo  com  o  acórdão
impugnado, está atendido o pressuposto básico para o conhecimento dos
Embargos de Divergência. 5. O alcance interpretativo do inciso XI, do
artigo  5º  da  Constituição  Federal  foi  definido  pelo  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL,  na  análise  do  RE  603.616/RO (Rel.  Min.
GILMAR  MENDES,  DJe  de  10/5/2016, Tema  280  de  Repercussão
Geral),  a  partir,  exatamente,  das  premissas  da  excepcionalidade  e
necessidade  de  eficácia  total  da  garantia  fundamental;  tendo  sido
estabelecida  a  seguinte  TESE:  A  entrada  forçada  em  domicílio  sem
mandado  judicial  só  é  lícita,  mesmo  em  período  noturno,  quando
amparada  em fundadas  razões,  devidamente  justificadas a  posteriori,
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob
pena  de  responsabilidade  disciplinar,  civil  e  penal  do  agente  ou  da
autoridade,  e  de  nulidade  dos  atos  praticados  .  6.  O  entendimento
adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL impõe que os agentes
estatais devem nortear suas ações, em tais casos, motivadamente e com
base em elementos probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de
situação  flagrante.  A  justa  causa,  portanto,  não  exige  a  certeza  da
ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito. Precedentes.
7.  A  fuga  para  o  interior  do  imóvel  ao  perceber  a  aproximação  dos
policiais  militares,  que realizavam patrulhamento de rotina na região,
evidencia a existência de fundadas razões para a busca domiciliar, que
resultou na apreensão de “1362 (mil, trezentos e sessenta e duas) pedras
de substância análoga ao crack, pesando 478g (quatrocentos e setenta e
oito  gramas),  450  (quatrocentos  e  cinquenta)  gramas  de  substância
análoga à maconha e 1212 (mil duzentos e doze) pinos de substância
popularmente conhecida como cocaína, pesando aproximadamente 788g
(setecentos  e  oitenta  e  oito  gramas),  gramas)”,  conforme  descrito  na
denúncia. 8. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese, nas modalidades "guardar" ou “ter em depósito” a consumação se
prolonga no tempo e, enquanto configurada essa situação, a flagrância
permite  a  busca  domiciliar,  independentemente  da  expedição  de
mandado judicial, desde que presentes fundadas razões de que em seu
interior ocorre a prática de crime, como consignado no indigitado RE
603.616, portador do Tema 280 da sistemática da Repercussão Geral do
STF. 

IV. DISPOSITIVO 9. Agravo Regimental provido para julgar
PROCEDENTES os  Embargos  de  Divergência  (RE n.  1.492.256/PR,
Plenário,  Rel.  para  o  acórdão  Min.  Alexandre  de  Moraes,  DJe  de
6/3/2025). 
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Assim, ao fim, o material ilícito apreendido ainda reforçou a necessidade da

atuação policial  e,  frente ao narrado,  a abordagem policial  como um todo se mostrou

escorreita. 

Outrossim, no que atine à questão da validade dos depoimentos policiais em

geral, esta Corte também é pacífica no sentido de que eles merecem a credibilidade e a fé

pública  inerente  ao  depoimento  de  qualquer  funcionário  estatal  no  exercício  de  suas

funções  e  ausentes  indícios  de  que  houvesse  motivos  pessoais  para  a  incriminação

injustificada da parte investigada (AgRg no AREsp n. 2.283.182/PR, Quinta Turma, Rel.

Min. Ribeiro Dantas, DJe de 28/4/2023). 

Nesse compasso, "para se desconstituir tal assertiva como pretendido, seria

necessário o revolvimento da moldura fática e probatória delineada nos autos, inviável

na  via  estreita  do  habeas  corpus" (AgRg  no  HC  n.  1.023.326/SP,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/9/2025, DJEN de 23/9/2025).

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

Por  fim,  destaque-se  que,  no  presente  agravo  regimental,  não  se  aduziu

qualquer  argumento  apto  a  ensejar  a  alteração  da  decisão  ora  agravada,  devendo  ser

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª.

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas
e Joel  Ilan Paciornik votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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